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ADVOGADOS : BERNARDO CESARIO E MOTTA CORTEZ - MG119349
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, não há 
constrangimento na ocasião em que o juiz indefere o pedido de revogação da 
prisão preventiva ou o direito de recorrer em liberdade, por entender que estão 
mantidos os motivos pelos quais a prisão foi anteriormente decretada, desde 
que estejam preenchidos os requisitos legais do art. 312 do CPP.

2. O indeferimento do pedido de revogação de prisão preventiva 
apresenta fundamento que se mostra idôneo para a manutenção da custódia 
cautelar, haja vista a manutenção do quadro analisado por ocasião do decreto 
de prisão, o qual foi considerado válido no julgamento do RHC n. 
187475/MG, desprovido em 15/12/2023, diante da gravidade concreta da 
prática criminosa e da fuga.

3. Conforme a jurisprudência do STJ, condições pessoais favoráveis, 
por si só, não são óbice à decretação ou manutenção da prisão preventiva, 
mormente quando preenchidos os requisitos ensejadores.

4. "É assente neste Tribunal Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos". (AgRg no HC n. 
759.619/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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prisão preventiva ou o direito de recorrer em liberdade, por entender que estão 
mantidos os motivos pelos quais a prisão foi anteriormente decretada, desde 
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2. O indeferimento do pedido de revogação de prisão preventiva 
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3. Conforme a jurisprudência do STJ, condições pessoais favoráveis, 
por si só, não são óbice à decretação ou manutenção da prisão preventiva, 
mormente quando preenchidos os requisitos ensejadores.

4. "É assente neste Tribunal Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos". (AgRg no HC n. 
759.619/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 
corpus.

Reitera a defesa as alegações anteriormente aduzidas, consistentes na ausência 
de fundamentos e de requisitos para a manutenção da custódia cautelar, com 
apontamentos acerca dos predicados pessoais do paciente, sendo primário e de bons 
antecedentes, sem traços de periculosidade.

Requer a reconsideração ou a submissão do recurso à Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Como cediço, "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada 
em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

No caso, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(fls. 173-176):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 
pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A pronúncia, por sua vez, tem a seguinte fundamentação (fl. 35):
No caso em questão, observo que ainda se fazem presentes os motivos que 

ensejaram a prisão cautelar do réu, visto que respondeu o processo preso, 
sendo que não houve qualquer alteração fática que enseja a revisão da decisão 
de decretação da prisão preventiva, permanecendo inalterados os requisitos 
motivadores da prisão, mais especificamente garantia da ordem pública, ante o 
“modus ” em que o crime foi supostamente praticado. Além disso, a pena 
máxima prevista para os delitos operandi suplantam o estabelecido no art. 313, 
I, do C.P.P. Assim, nego ao réu o direito de recorrer em liberdade, já que 
presentes os elementos elencados nos artigos 312 e 313, I, ambos do C.P.P.

Como se vê, a pretensão de recorrer em liberdade não tem o constrangimento ilegal 
devidamente demonstrado, sendo situação com decreto de prisão já analisado na origem, 
inclusive pelo STJ, quando foi negado provimento ao RHC 187475/MG em 15/12/2023, 
manejado pela mesma defesa. Confira-se:

Consta da decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, os 
seguintes fundamentos (fls. 89/90):

[...]
No caso em concreto, verifica-se que o investigado praticou, em tese, uma 

escala de delitos, iniciando com uma importunação sexual à menor A. S. S, até 
a tentativa de homicídio de seu padastro.

Importante destacar que o conteúdo probatório até o presente momento 
colacionado nos autos, revelou que o atentado contra a vítima se deu após esta 
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acionar a polícia para relatar uma possível importunação sexual contra sua 
enteada, a menor A. S. S, como forma do investigado intimidar a vitima e sua 
família.

Não é por demais esclarecer ainda que o investigado é vizinho da vítima, 
situação essa que gera desconforto e medo para toda a família dos ofendidos, 
inclusive sendo noticiado ainda nos autos que muitos da vizinhança sentem 
medo do investigado. Além disso, o acusado encontra-se foragido.

Com efeito, muito embora este não seja o momento mais apropriado para 
se esmiuçar os elementos informativos contidos nos autos, posto que é vedado 
um exame mais aprofundado neste sentido, as informações preliminares 
obtidas pela polícia servem para, teoricamente, demonstrar os indícios 
suficientes de autoria.

Portanto, tomando por base os fatos devidamente analisados de forma 
preliminar nas linhas volvidas, ainda que a prisão preventiva seja uma medida 
acautelatória a ser utilizada como última hipótese, certo é que em casos 
excepcionais, como o dos autos, a ordem pública deve prevalecer sobre a 
liberdade individual, considerando toda a narrativa fática constante no feito, 
bem como a prisão mostra-se necessária, ainda, para garantia da instrução 
criminal, já que o ato praticado, em tese, pelo investigado, demonstra uma 
tentativa de intimar as testemunhas, buscando ainda atrapalhar a investigação, 
sendo certo também que sua fuga implica em risco à aplicação da lei penal.

Nesse contexto, estando presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, aliado ao pressuposto contido no art. 313, inciso 1, do CPP, bem 
como tendo sido constatada a necessidade de garantir a aplicação da lei penal e 
demonstrando o perigo gerado pela Sua liberdade, não é possível apurar que o 
autuado esteja sofrendo qualquer tipo de constrangimento ilegal ao proceder a 
conversão da prisão em flagrante do mesmo em preventiva.

Por essas razões, como ressaltado acima, estando presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, isto é, a prova da existência do crime, os 
indícios suficientes de autoria e o perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, a decretação da prisão preventiva é medida que se impõe, nos 
termos da Lei 13.96412019, para assegurar a ordem pública, a instrução 
processual e a aplicação da lei penal. medida que se impõe, nos termos da Lei 
13.96412019, para assegurar a ordem pública, a instrução processual e a 
aplicação da lei penal.

 
Como se vê, consta do decreto de prisão preventiva fundamentação que, 

neste juízo inicial, considera-se idônea, evidenciada na necessidade de garantir 
a ordem pública e a aplicação da lei penal, pois foi consignado que "o 
investigado praticou, em tese, uma escala de delitos, iniciando com uma 
importunação sexual à menor A. S. S, até a tentativa de homicídio de seu 
padastro".

Consta que "o atentado contra a vítima se deu após esta acionar a polícia 
para relatar uma possível importunação sexual contra sua enteada, a menor A. 
S. S, como forma do investigado intimidar a vitima e sua família", bem como 
que "o acusado encontra-se foragido".

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a constrição 
cautelar se impõe pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de 
grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e diante 
da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 
delitiva e conduta violenta. Confira-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – unânime - 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 2/10/2014; HC n. 169996/PE – 6ª T. – 
unânime – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/7/2014; RHC n. 46707/PE 
– 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 18/6/2014; 
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RHC n. 44997/AL – 6ª T. – unânime - Rel. Min. Marilza Maynard (Des. 
convocada do TJSE) – DJe 12/5/2014; RHC n. 45055/MG – 5ª T. – unânime – 
Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 31/3/2014.

Nos termos da jurisprudência desta Corte a fuga do acusado do distrito da 
culpa constitui "elemento suficiente para justificar a manutenção do decreto de 
prisão, pois demonstra a intenção do agente não só em prejudicar a instrução, 
mas principalmente a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 181.862/MG, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 18/8/2023.).

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 
172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
Agora, por ocasião da sentença de pronúncia, os fundamentos outrora validados são 

referenciados, de maneira a afastar flagrante ilegalidade.
"Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção da custódia 

cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu 
preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 
suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o entendimento 
de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida extrema em 
um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 
312 do mesmo diploma (RHC n. 121.762/CE, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
18/12/2020)" (AgRg no HC n. 857.434/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Como visto, a custódia cautelar do réu, ora agravante, foi decretada com 

fundamentação válida (gravidade concreta da prática criminosa e fuga), conforme 

reconhecido no RHC n. 187475/MG, com julgamento recente, em 15/12/2023, sendo 

posteriormente mantida pela decisão impugnada na origem, com motivação suficiente 

para manutenção da custódia cautelar, sem revelar flagrante ilegalidade.

Conforme mencionado na decisão agravada, consoante a jurisprudência desta 

Corte Superior, não há constrangimento ilegal na ocasião em que o juiz indefere o pedido 

de revogação da prisão preventiva ou o direito de recorrer em liberdade, por entender que 

estão mantidos os motivos pelos quais a prisão foi anteriormente decretada, desde que 

estejam preenchidos os requisitos legais do art. 312 do CPP. A propósito:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
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IDÔNEOS. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. 273,3 KG DE COCAÍNA EM FUNDO FALSO DE CAMINHÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla 
defesa e da efetividade do processo, o presente pedido de reconsideração deve ser recebido 
como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do quinquídio legal (RCD 
no HC n.458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4/9/2018).

2. Ainda que juntada a peça faltante, sem razão os impetrantes, uma vez que, conforme já 
decidido no HC n. 828.662/SP, impetrado pelo mesmo paciente, a manutenção da constrição 
cautelar está baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias ordinárias 
fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, principalmente, a 
gravidade concreta do delito imputado ao paciente, haja vista que houve apreensão de 255 
tijolos de cocaína, com peso bruto de 273,3 kg, os quais se encontravam em fundo falso de 
um caminhão.

3. Ademais, importante ressaltar que a sentença condenatória menciona a manutenção 
dos fundamentos anteriormente elencados, alegando, inclusive, que não há fato novo 
apontando a conveniência da soltura, razão pela qual não há falar em ausência de 
fundamentação.

4. Nesse toar, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, 
sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 
medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (RHC n. 121.762/CE, Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 18/12/2020).

5. Por fim, diante da notícia trazida pela defesa, de que o Tribunal acolheu parcialmente 
a apelação, reduzindo a pena e fixando regime semiaberto para início do cumprimento da 
pena, a cautelar deve ser compatibilizada com o regime fixado.

6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. Contudo, de ofício, determinada a expedição de guia de execução provisória, 
observando-se a adequação da forma de cumprimento da segregação cautelar ao regime 
semiaberto estabelecido no acórdão.

(RCD no HC n. 855.064/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023.)

 

Por fim, "O fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 

não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Desse modo, "É assente neste Tribunal Superior que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 

do decisum pelos próprios fundamentos". (AgRg no HC n. 759.619/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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